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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010233-49.2011.815.0011 –  1ª Vara 
Criminal da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Gilson Marques Mendes Madureira
ADVOGADOS : Fernando Albuquerque Araújo e outro 
APELADA : Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Furto de  energia 
elétrica.  Art. 155, § 3º, do Código Penal. 
Condenação. Irresignação do réu. Absolvição. 
Ausência de provas da autoria delitiva. 
Inocorrência. Perícia  técnica  realizada  pela 
empresa  concessionária  de  energia  elétrica  e 
pelo instituto de polícia científica concluindo ter 
havido  a  subtração.  Autoria e materialidade 
sobejamente comprovadas. Redução  da  pena. 
Inviabilidade.  Sanção  fixada  no  patamar  mínimo 
legal. Reincidência. Desprovimento do apelo.  

-  Não há que se falar em insuficiência probatória, 
pois a autoria e a materialidade do delito de furto 
de  energia  elétrica  são incontestes à  vista  das 
provas colhidas no processo, notadamente pelo 
laudo de exame técnico pericial de constatação de 
desvio de energia elétrica realizado pelo IPC e 
termo de ocorrência feito pelos técnicos da 
empresa concessionária de energia, atestando a 
subtração.
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- O  agente  que  se  beneficia  da  subtração  do 
serviço  de  energia  elétrica,  por  meio  de 
adulteração do medidor de consumo, de forma a 
se eximir do pagamento das devidas despesas, 
deve responder pelo cometimento do crime de 
furto de energia elétrica previsto no art. 155, § 
3º, do CP. 

- Inviável a redução da pena-base posto que já 
fixada no patamar mínimo legal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Gilson 
Marques Mendes Madureira, à fl. 363, contra a sentença de fls. 355/360, 
que o condenou nas penas do art. 155, § 3º, do CP, à reprimenda de 01 
(um) ano e 03 (três) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 12 
(doze) dias-multa, em razão de, no dia 04 de abril  de 2011, durante 
cumprimento de mandados de busca e apreensão e de prisão contra o 
apelante, a polícia ter constatado a existência de um desvio de energia 
elétrica  em  sua  residência,  o  que  foi  confirmado  posteriormente  por 
técnicos da concessionária responsável pelo fornecimento.

Nas razões recursais (fls. 385/390), pleiteia o 
recorrente sua absolvição ao argumento de insuficiência de provas de que 
tenha instalado ou se beneficiado da energia desviada. Alternativamente, 
pede a redução da pena-base para o mínimo legal, alegando falta de 
fundamentação na análise das circunstâncias.

Em contrarrazões (fls. 393/397), o Ministério Público 
pugnou pelo desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de 
Justiça, em parecer da lavra do Dr. José  Roseno  Neto, Procurador de 
Justiça, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 400/403). 

É o relatório. 
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VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço o recurso apelatório, eis que presentes os 
pressupostos extrínsecos e intrínsecos para a sua admissibilidade.

Não foram arguidas preliminares ou nulidades e, não 
vislumbrando nos autos qualquer irregularidade que deva ser declarada de 
ofício, passo ao exame do mérito recursal.

Inicialmente, o  réu Gilson Marques Mendes Madureira, 
pede, em suas razões recursais, a absolvição ao argumento de 
insuficiência de provas para embasar sua condenação. 

Sem razão. Isso porque, analisando o processo, 
constatei ser a prova dos autos suficiente à condenação do apelante. 

A  materialidade delitiva  encontra-se  positivada 
pelo  auto  de  apreensão  e  apresentação  de  fl.  15,  pelo  termo  de 
ocorrência de fl. 24, pelo laudo de exame pericial de constatação de 
desvio  de  energia  elétrica  de  fls.  52/66,  e  pelas  informações 
complementares ao laudo de fl. 256, além da prova oral colhida nos 
autos.

A  autoria,  do  mesmo  modo,  resta  evidente  pela 
prova  testemunhal  colhida  durante  a  instrução  do  feito,  inobstante 
negada, em ambas as fases processuais, pelo apelante.

Inquirido na fase inquisitiva (fl. 08), Gilson Marques 
Mendes  Madureira  disse  que  não  tinha  conhecimento  que  havia 
qualquer desvio de energia, popularmente conhecido por “gato”, em 
sua residência. Disse ainda que residia há aproximadamente um ano 
e meio no local e não saberia informar quem poderia ter instalado o 
dispositivo de desvio de energia elétrica.

Em juízo,  ao ser  interrogado (fls.  323/324),  o  réu 
disse que a casa pertencia a sua mãe mais ou menos desde o ano de 
2007 e que, antes de lá residir, um tio materno seu já havia habitado 
a residência por mais de três anos. Ressaltou que, muito embora sua 
profissão  seja  a  de  construtor,  não  tinha  conhecimento  da  parte 
elétrica da sua morada.   

Todavia,  a  negativa  apresentada  pelo  réu  não 
merece  credibilidade,  ante  a  farta  prova  testemunhal  e  documental 
coligida para os autos, dando conta de sua culpabilidade.
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As  testemunhas  arroladas  pela  acusação,  policiais 
que  participaram  da  operação  que  resultou  na  segregação  do 
apelante,  confirmaram  que,  ao  cumprir  os  mandados  de  busca  e 
apreensão e de prisão, constataram o desvio de energia na residência 
do réu. Vejamos trechos dos seus depoimentos, prestados sob o crivo 
do contraditório (mídia de fl. 92):

“... que desconfiou que dois disjuntores da casa do  
réu  estavam  adulterados,  na  ocasião  em  que  
cumpria mandados de busca e apreensão e prisão  
contra ele, tendo chamado técnicos da Energisa e o  
IPC para averiguar o dispositivo, momento em que  
ficou constatado o desvio de energia conhecido por  
'gato'...” (Depoimento  da testemunha de acusação 
João Henrique da Silva Neto).

“... que o réu estava sendo investigado por diversos  
crimes,  ocasião  em  que,  em  cumprimento  a  
mandados de busca e apreensão e de prisão contra  
o  réu,  foram  a  sua  residência  e  lá  constataram  
também  o  desvio  de  energia.  Que  o  'gato'  foi  
confirmado  pelos  técnicos  da  Energisa.  Que  subiu  
no  sótão  da  casa  do  réu  e  constatou  o  desvio  de  
energia,  que,  inclusive,  além de policial,  é técnico  
de eletricidade e constatou o 'gato'  pessoalmente.  
Que,  na hora da prisão,  o  réu  disse  que deixasse  
esse crime de fora do inquérito porque isso era um 
crime pequeno diante dos outros pelos quais estava  
sendo  preso.  Que  durante  os  seis  meses  de  
investigação,  era  o  réu  que  residia  na  casa  onde  
ficou  constatado  o  desvio  de  energia  elétrica...”. 
(Depoimento de Paulo Sérgio Lopes Angelin) 

“...  que  foi  confirmado  o  “gato”  pelos  técnicos  da  
Energisa;  que  as  circunstâncias  eram  claras  da  
existência  do  'gato'...”. (Depoimento  de  Luis 
Monteiro dos Santos)  

Como se vê dos autos, a irregularidade no medidor 
de energia existente na casa do réu foi constatada pelos policiais, que 
de  pronto  solicitaram  a  realização  de  perícia  ao  IPC  e  à  empresa 
responsável, no caso a Energisa. 

A  empresa  concessionária  de  energia  elétrica,  por 
sua vez, foi ao local do delito e constatou a irregularidade, lavrando o 
termo  de  ocorrência  de  fl.  24,  e,  a  pedido  do  juízo  a  quo, 
posteriormente,  apresentou  complementação  ao  referido  termo, 
conforme  ofício  de  fl.  117,  onde  retrata  que  estava  havendo  um 
desvio de cerca de 75% do consumo da residência, afirmando que a 
média do consumo da unidade era de 103kWh e, após a regularização 
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do medidor, passou para a média de 416kWh.

Já o núcleo de criminalística do IPC, realizou exame 
técnico pericial de constatação de desvio de energia elétrica (laudo de 
fls.  54/62),  onde concluiu-se que o medidor não estava registrando 
toda a energia consumida pois “...  no imóvel  residencial  situado na 
Rua  Elvira  Araújo  Agra  no.  101  no  bairro  do  Mirante  em Campina  
Grande – PB foi constatado DESVIO DE ENERGIA ELÉTRICA com a 
finalidade de efetuar FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA, na forma e 
circunstâncias descritas no item II letra 'B' do corpo deste Laudo.” 

Lado outro, muito embora a propriedade da casa - 
em que residia o réu e onde foi constatado o desvio - pertencesse a 
sua genitora, o único beneficiário do furto de energia em julgamento 
era  o  apelante,  que residia  há  mais  de  ano  no  local,  conforme ele 
mesmo  afirmou  nas  vezes  em  que  foi  interrogado,  e  sua  defesa, 
muito embora tenha alegado, não se desincumbiu de comprovar que 
outras pessoas residiam no local. 

Do mesmo modo, não procede o argumento de que 
não restou provado que tenha sido o réu quem instalou o material em 
sua  casa  com  o  objetivo  de  desviar  a  energia  elétrica,  pois 
independentemente  de  quem  tenha  procedido  a  adulteração  do 
aparelho, esta se deu em benefício do acusado, que, vale ressaltar, é 
construtor,  o que nos leva a crer que deveria no mínimo ter algum 
conhecimento  sobre  instalação  elétrica,  o  que  impõe  a  sua 
responsabilização pelo fato delituoso.

Nesse norte, temos o posicionamento desta Câmara 
Criminal e demais tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O 
PATRIMÔNIO. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  ART.  
155,  §3º  DO  CP.  PERÍCIA  TÉCNICA  REALIZADA  
PELO  INSTITUTO  DE  POLÍCIA  CIENTÍFICA 
CONCLUINDO  TER  HAVIDO  SUBTRAÇÃO. 
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVAS.  
DEMONSTRAÇÃO.  ACERVO  PROBATÓRIO 
SUFICIENTE.  CONDENAÇÃO.  MANUTENÇÃO.  
RECURSO DESPROVIDO. Em se tratando de furto de  
energia  elétrica  (art.  155,  §3º  do  cp),  uma  vez  
constatado,  através  de  perícia  realizada  pelo  
instituto  de  perícia  científica,  o  seccionamento  do  
neutro, e não tendo o acusado apresentado provas  
a  descaracterizarem  o  laudo  oficial  encartado  aos  
autos,  tem-se  como  reconhecida  a  materialidade  
delitiva.  A  sentença  condenatória  deverá  ser  
mantida quando demonstradas a materialidade e a  
autoria  delitivas.  (TJPB;  APL  0003764-
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42.2009.815.0371;  Câmara  Especializada 
Criminal;  Rel.  Des.  Ricardo  Vital  de  Almeida; 
DJPB 24/07/2014; Pág. 15)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  
Crime  contra  o  patrimônio.  Furto  de  energia  
elétrica.  Materialidade  e  autoria  delitiva.  
Comprovação.  Condenação.  Irresignação.  Alegação  
de  fragilidade  e  insuficiência  das  provas.  
Inocorrência.  Conjunto  probatório  que  ampara  a  
condenação.  Desprovimento.  Havendo  prova  cabal  
da  materialidade  e  autoria  do  delito  descrito  na  
denúncia,  consubstanciada  por  testemunhos  
colhidos  sob  o  crivo  do  contraditório,  resulta  
inviável  a  súplica  absolutória.  (TJPB;  Rec. 
200.2010.038.012-6/001;  Câmara 
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio 
Ramalho Júnior; DJPB 25/06/2013; Pág. 11)

APELAÇÃO CRIMINAL - ADULTERAÇÃO DE MEDIDOR 
DE  ENERGIA  ELÉTRICA  -  FURTO  DE  ENERGIA  -  
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS  -  
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  REPRIMENDAS 
EXACERBADAS - REDUÇÃO QUE SE IMPÕE. 01. Não 
há  falar-se  em  absolvição  quando  resta  
comprovado  que  o  agente  se  beneficiava  do 
serviço  de  fornecimento  de  energia  elétrica,  
por  meio  de  adulteração  do  medidor  de  
consumo, sem arcar com as devidas despesas. 
02. A sanção penal, medida de exceção, deve ser,  
por  excelência,  aquela  necessária  e  suficiente  à  
prevenção e reprovação do injusto,  eis  porque,  se  
aplicada  com  exagero,  há  que  ser  adequada.  
(TJMG,  Apelação  Criminal  1.0471.12.000081-
8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Fortuna  Grion,  3ª 
CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  27/05/2014, 
publicação em 03/06/2014) 

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  FURTO  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA - DELITO TIPIFICADO NO ART. 155,  
§  3º,  DO  CÓDIGO  PENAL  -  AUTORIA  E  
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  CONJUNTO 
PROBATÓRIO  CONTUNDENTE  -  PROVA 
SUFICIENTE  AO  ÉDITO  CONDENATÓRIO  -  
ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA - RECONHECIMENTO -  
REINCIDÊNCIA - DECOTE - ALTERAÇÃO DO REGIME 
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA  E  
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR  UMA  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  -  
POSSIBILIDADE  -  CUSTAS  PROCESSUAIS  -  
ISENÇÃO -  ART.  10,  INCISO II  DA LEI  ESTADUAL  
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14.939/03 - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
- Não é cabível a absolvição por falta de provas 
quando  existe  um  conjunto  de  indícios  que 
comprova  que  o  agente  se  beneficiava  do 
serviço  de  energia  elétrica,  por  meio  de 
adulteração do medidor de consumo, de forma 
a  se  eximir  do  pagamento  das  devidas  
despesas. 
-  É  de  ser  reconhecida  a  atenuante  da  confissão  
espontânea, se a confissão do agente, ainda que ela  
tenha se dado apenas na fase extrajudicial, auxiliou  
na elucidação dos fatos e foi utilizada na sentença  
para a condenação. 
- Verifica-se a reincidência quando o agente comete  
novo  crime,  depois  de  transitar  em  julgado  a  
sentença  que,  no  País  ou  no  estrangeiro,  o  tenha  
condenado por crime anterior (artigo 63, do Código  
Penal). 
-  Se  a  pena  fixada  é  inferior  a  quatro  anos  e  o  
acusado  não  é  reincidente,  deve  ser  alterado  o  
regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  para  o  
aberto. 
-  A Lei  Estadual nº. 14.939/03, em seu artigo 10,  
II,  prevê  a  isenção  de  custas  nos  casos  de  
assistência judiciária. 
- Recurso provido em parte.
(TJMG,  Apelação  Criminal  1.0534.10.001613-
6/001,  Relator(a):  Des.(a)  Agostinho  Gomes 
de Azevedo, 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento 
em  17/12/2013,  publicação  da  súmula  em 
10/01/2014)

"APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O 
PATRIMÔNIO. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA (ART.  
155,  §  3º,  DO  CÓDIGO  PENAL).  SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.  RECURSO  DA  DEFESA.  
ABSOLVIÇÃO  PELA  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  
IMPOSSIBILIDADE.  MATERIALIDADE  COMPROVADA 
E  AUTORIA  FUNDADAS  EM  INDÍCIOS  E  
CIRCUNSTÂNCIAS  CONVINCENTES.  DEPOIMENTO 
DO  FUNCIONÁRIO  ALIADO  ÀS  DEMAIS  PROVAS 
AMEALHADAS  NOS  AUTOS.  LAUDO  PERICIAL  QUE 
CONFIRMA A VIOLAÇÃO DO MEDIDOR DE ENERGIA.  
ÁLIBI NÃO COMPROVADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. 
"A  circunstância  de  ser  o  agente  o  único  
beneficiado  com o desvio  de energia  elétrica,  
somada à falta de justificativa plausível para a  
ligação  direta,  convence  da  autoria  do  furto' 
(Des.  Amaral  e  Silva)  (Apelação  Criminal  n.  
2006.014445-8,  de  Sombrio,  Rel.  Des.  Moacyr  de  
Moraes Lima Filho, Terceira Câmara Criminal, j. 27-
2-2008)"  (TJSC, ACrim. n. 2012.064518-6, Des. 
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Marli Mosimann Vargas, j. 23.04.2013).

Grifos nossos.

A prova produzida em juízo, portanto, é suficiente para 
embasar a condenação do recorrente. As testemunhas prestaram 
depoimentos de forma coesa e uniformes sempre afirmando que ficou 
constatado o desvio de energia elétrica e as irregularidades no medidor da 
residência do apelante, o que autoriza o édito condenatório.

Dessa forma, se esvazia a linha de defesa adotada 
(falta de provas), existindo nos autos elementos probatórios que apontam, 
sem sombra de dúvidas, para a autoria do crime pelo apelante. 

Por fim, o apelante pediu a redução da pena-base para 
o mínimo legal.

Todavia, não merece prosperar o pedido de redução da 
reprimenda  para  o  mínimo  legal porque,  mesmo  havendo  análise 
desfavorável de alguma circunstância judicial, a pena-base foi fixada no 
mínimo  previsto  para  o  delito  do  art.  155,   3º,  do  CP  (um  ano  de 
reclusão),  elevada em 03 (três)  meses  em face  da  reincidência.  Além 
disso, houve a devida fundamentação da sentença no tocante à dosimetria 
da sanção (fl. 359).

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, 
em harmonia com o parecer ministerial. 

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva, revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, 
em João Pessoa, 16 de outubro de 2014.

        
 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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